
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
1.1. A aquisição do "Gibi Turma da Mônica + Almanaque Turma da Mônica" é proposta com o objetivo
de enriquecer o acervo literário disponível para os alunos, promovendo o desenvolvimento da leitura e
do interesse pela literatura das crianças.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante
do Estudo Técnico Preliminar.

1.4.  O  objeto  desta  contratação  não  se  enquadra  como sendo  de  bem de  luxo,  conforme  Decreto
Municipal nº 9.780/2023.

1.5.  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da publicação no PNCP, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.6. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

1.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

2. DA JUSTIFICATIVA 
2.1.  A Secretaria  Municipal  de  Educação,  com  vistas  à  melhoria  da  qualidade  e  investimento  na
alfabetização para os educandos utilizarem no ambiente escolar, seja para atividades de leitura, seja para
reforço  de  conteúdos  curriculares,  aproveitando  a  linguagem  leve  e  atraente  dos  quadrinhos  para
facilitar a compreensão de conteúdos como moral, ética e aspectos históricos do Brasil. 

2.2.  A escolha  do  contratado  baseia-se na  pesquisa  de  diferentes  metodologias  de  ensino  e  na
observância dos resultados obtidos com a utilização do material exclusivo do Gibi, sendo esse o mais
indicado e proveitoso para a alfabetização e letramento dos alunos. 

2.3. A Secretaria Municipal de Educação solicita a compra de 144 edições gibis, 36 edições almanaques
e 12 edições turma da Mônica Jovem. Sendo entregues por mês 2 (duas) revistinhas  mônica, 2 (duas)
revistinhas Magali, 2 (duas) revistinhas Cebolinha, 2 (duas) revistinhas Cascão,  2 (duas) revistinhas
Chico Bento,   2 (duas) revistinhas Turma da Mônica,  3  Almanaques e 1 edição Turma da Mônica
Jovem.

3. DO VALOR TOTAL DA AQUISIÇÃO

Item Unid.
Cód.
IPM

Quant. Descrição 
Valor

Unitário 
Valor Total

1 Unid 353948 10

ASSINATURA PACOTE 
TURMA DA MÔNICA - 12 
REVISTINHAS POR MÊS 

1.137,60 11.376,00

2 Unid 353947 20

ASSINATURA ALMANAQUE 
TURMA DA MÔNICA - 3 
REVISTINHAS POR MÊS 

250,20 5.004,00

3 Unid 353949 10

ASSINATURA TURMA DA 
MÔNICA JOVEM- 1 
REVISTINHA POR MÊS 

310,80 3.108,00

Valor total 19.488,00

3.1. O custo total da contratação é de R$ 19.488,00 (dezenove mil, quatrocentos e oitenta e oito reais),
conforme custos unitários apostos na tabela acima.
3.1.1.  Os preços serão reajustados,  respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para  a
contratação;



3.1.2. O período de um ano, para fins de concessão de reajuste, terá início a partir do dia 25/03/2025,
que corresponde à data em que foi elaborado o orçamento estimado da presente
aquisição. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste;
3.1.3.  Para definição do reajuste, será adotado o IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo).

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
4.1.  Os produtos deverão ser  entregues no prazo de 15 dias  úteis  após o envio da OC (Ordem de
Compra).
4.1.1.  Sendo entregues por mês 2 (duas) revistinhas  da Mônica, 2 (duas) revistinhas Magali, 2 (duas)
revistinhas  Cebolinha,  2  (duas)  revistinhas  Cascão,   2  (duas)  revistinhas  Chico  Bento,   2  (duas)
revistinhas Turma da Mônica, 3 Almanaques e 1 edição Turma da Mônica Jovem.
4.2.  Caso  não  seja  possível  a  entrega  na  data  assinalada,  a  empresa  deverá  comunicar  as  razões
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

4.3.  Os  produtos  deverão  ser  entregues  no  seguinte  endereço:  Secretaria  Municipal  de  Educação,
localizada na Rua Pedro Simão Vaz, 56, Jardim dos Anjos, Bom Despacho/MG.

4.4. Considerando que a entrega dos bens será imediata, dispensa-se a apresentação da documentação de
habilitação,  nos  termos do  art.  70,  inciso  III,  da  Lei  Federal  nº  14.133/21,  exceto  a  de  regularidade
municipal.

5. DOS MATERIAIS
5.1. Todos os materiais solicitados, bem como sua entrega, deverão ser fornecidos pela Contratada.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. Acompanhar e fiscalizar a execução da entrega do objeto;

6.2. Efetuar os pagamentos devidos à Contratada; 

6.3.  Aplicar  à  Contratada  as  penalidades  depois  de  constatadas  às  irregularidades,  garantindo  o
contraditório e ampla defesa;

6.4.  Fornecer  a  Contratada todas  as  informações,  esclarecimentos,  documentos  e  demais  condições
necessárias à execução do serviço;

6.5.  Notificar a  Contratada por escrito,  sobre imperfeições,  falhas ou irregularidades constatadas na
execução do serviço, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
7.1. O desembolso se fará mediante a rubrica da dotação orçamentária existente na Lei Orçamentária em
exercício, conforme segue em anexo na requisição.

8. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
8.1.  O  pagamento  será  efetuado  em  até  30 (trinta)  dias  úteis,  mediante  a  apresentação  da  Nota
fiscal/Fatura, e o visto do responsável, representante desta Secretaria, comprovando a entrega dos produtos.

8.2. Junto à nota fiscal, a CONTRATADA fará constar, para fins de pagamento, as informações relativas
ao nome e o número do banco, da agência e da conta corrente;

8.3. O pagamento à CONTRATADA somente ocorrerá mediante a comprovação de sua regularidade junto à
Secretaria da Receita Federal, à Previdência Social, consubstanciada na Certidão Negativa de Débito, junto
ao FGTS.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA



9.1.  O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2.  Comunicar  ao  CONTRATANTE qualquer  ocorrência  que impeça  o  fornecimento  dos  produtos
solicitados;

9.3. Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre os produtos fornecidos;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.4.  Arcar  com  todos  os  custos  necessários  à  completa  entrega  dos  itens,  incluindo-se  aqui  ônus
trabalhistas, encargos sociais, tributos, indenizações e seguro contra acidentes;

9.5. . Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo contratante,  os bens nos quais se verificarem vícios,  defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados 

10. DO FUNDAMENTO LEGAL DA CONTRATAÇÃO
10.1. Contratação direta por inexigibilidade, amparada no artigo  74, Inciso I, da Lei  14.133/2021 que
dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativo.

10.2.  Em relação à contratação por inexigibilidade, os fundamentos legais estão baseados no fato de
tratarmos de aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, conforme dispõe o
art. 74, inciso I da referida Lei n. 14.133/21, que, in verbis:

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
casos  de:  I  -  aquisição  de  materiais,  de  equipamentos  ou  de  gêneros  ou
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou
representante comercial exclusivos;

10.3.  Desse modo, cabe ressaltar que este órgão observou rigorosamente todos os requisitos  objetivos
para a inexigibilidade de licitação, verificando e constatando assim:
a) o produto/serviço é único;
b) a distribuição em território nacional é exclusiva;
c) a exclusividade foi atestada por órgãos/entidades de renomeada competência e reconhecimento legal;
e
d) o preço apresentado está de acordo com aquele praticado no mercado.

10.4.  Assim sendo, a aquisição do /material/produto em tela pela Administração Pública Municipal,
configura, efetivamente, um caso de inexigibilidade de licitação amparado pelo art. 74, inciso I, da Lei
n. 14.133/21, em face da inviabilidade de competição.

11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial.

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execu-
ção será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.



11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

11.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pe-
los respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

11.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as con-
dições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

11.8.  O fiscal  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as  ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º  );  

11.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

11.10.  O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias
e saneadoras, se for o caso. 

11.11.  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

11.13. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompa-
nhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditi -
vos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

11.14.  Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  do  contrato  atuará
tempestivamente  na  solução  do  problema,  reportando  ao  gestor  do  contrato  para  que  tome  as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

11.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.

11.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à au -
toridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

11.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquida -
ção e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

11.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal quanto
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplica-
das, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

11.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de res-
ponsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
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11.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos ob-
jetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramen-
to das atividades da Administração. 

11.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedi -
mentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do con-
trato.

12. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

12.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscali-
zação do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações cons-
tantes no Termo de Referência e na proposta.

12.2.  Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substituídos no prazo de  5 (cinco) dias,  a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

12.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
12.3.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justifi -
cada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.

12.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emis-
são de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquida -
ção e pagamento.

12.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de sanea-
mento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante
a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

12.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela se -
gurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

12.7.  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

12.8.  O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade,  mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de co-
brança  equivalente  apresentado  expressa  os  elementos  necessários  e  essenciais  do  documento,  tais
como: 
12.9.1. o prazo de validade;
12.9.2. a data da emissão; 
12.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
12.9.4. o período respectivo de execução do contrato; 
12.9.5. o valor a pagar; e 
12.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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12.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circuns-
tância que impeça a  liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao contratante;

12.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documenta-
ção mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
12.11.1. Constatando-se  a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apre -
sente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
12.11.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
12.11.3. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão con-
tratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
12.11.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

Prazo de pagamento

12.12. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquida-
ção da despesa.

12.13. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetari-
amente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplica -
ção do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

12.14. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

12.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

12.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
12.16.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
12.16.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aque-
le regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Comple-
mentar.

13. PENALIDADES CONTRATUAIS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração  ou  ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem  motivo

justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, §2º da Lei Federal nº 14.133/2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (artigo 156, §4º da Lei Federal nº 14.133/2021);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, §5º da Lei Federal nº
14.133/2021);

d) Multa:
• Moratória  de  1% (um por  cento)  por  dia  de  atraso  injustificado  sobre  o  valor  da  parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
• Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 13.1, de 5% a 20%

do valor do Contrato.
• Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “b” a “c” do subitem 13.1, de 10% a 20%

do valor do Contrato. 
• Para as infrações descritas nas alíneas “a” e “d” do subitem 13.1, a multa será de 1% a 20% do

valor do Contrato.

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (artigo 156, §9º da Lei Federal nº 14.133/2021).

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (ar-
tigo 156, §7º da Lei Federal nº 14.133/2021).
13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (artigo 157 da Lei Federal nº 14.133/2021).

13.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventual -
mente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente(artigo 156, §8º da Lei Federal nº 14.133/2021).

13.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativa-
mente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a  contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.

13.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no  caput  e parágrafos do  artigo
158 da Lei Federal nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de decla-
ração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.8. Na aplicação das sanções serão considerados (artigo 156, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021):
• a natureza e a gravidade da infração cometida;
• as peculiaridades do caso concreto;
• as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
• os danos que dela provierem para o Contratante;
• a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

13.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito pro-
cedimental  e  autoridade  competente  definidos  na  referida  Lei.  (artigo  159  da  Lei  Federal  nº
14.133/2021)

13.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abu -
so do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídi -



ca serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia. (artigo 160 da Lei Federal nº 14.133/2021)

13.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (artigo 161 da Lei Federal
nº 14.133/2021)

13.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar são passíveis de reabilitação na forma do artigo 163 da Lei Federal nº 14.133/2021.

13.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administra-
tiva e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente,
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

 

Bom Despacho/MG, 20 de maio de 2.025, 113° ano de emancipação do Município.

Cássia Maria Ramos de Oliveira
Técnico em Gestão Pública 

 

Denisse Aparecida dos Santos Sousa
Secretária Municipal de Educação
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